
PARECER N°     , DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 676 DE 2019
De autoria do nobre deputado Bruno Ganem, o projeto em epígrafe dispõe sobre diretrizes de educação e de segurança para o uso de patinetes, ciclos e similares, autopropelidos (elétricos ou não), acionados por plataformas digitais, no Estado de São Paulo. 
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar. 

I – DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
A proposta pretende criar obrigações para as empresas que exploram economicamente por meio de plataforma digital a atividade de compartilhamento de equipamentos de mobilidade individual autopropelidos, como patinetes, ciclos e similares.

O objetivo central dessa proposta é prever que essas empresas devem disponibilizar em seus aplicativos um manual de condução defensiva, contendo informações sobre o correto uso de equipamentos de segurança, bem como devem viabilizar a criação de pontos de oferecimentos de capacetes aos usuários (para empréstimo, locação ou venda), indicando nos respectivos aplicativos onde estão localizados esses pontos. Trata-se, em essência, de regulamentação que afeta os consumidores desse tipo de serviço no Estado de São Paulo.

Legislar sobre o consumo é competência concorrente entre União e Estados, nos termos do inciso V, bem como legislar sobre a responsabilidade por dano ao consumidor, conforme previsto no inciso VIII, ambos do art. 24, da Constituição Federal. 

Além disso, com fundamento no art. 24, § 3º, a inexistência de uma lei federal que regulamente esse assunto abre a possibilidade para que os Estados exerçam a competência legislativa plena, com o objetivo de atender as suas peculiaridades.

Dessa forma, não há qualquer restrição quanto à competência legislativa estadual nessa matéria.
II – DA INICIATIVA
A esse respeito, trata-se de matéria de natureza legislativa, que obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado. Tal iniciativa ocorre por meio de processo legislativo, que compreende a elaboração de lei ordinária, competindo a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.
Importante observar que não se trata de matéria que compete exclusivamente ao Governador, nos termos do artigo 24, § 2º. Além disso, o projeto não cria obrigação direta para o Executivo, não apresenta qualquer custo para a administração pública, não demanda a contratação de funcionários, nem impõe obrigações para as secretarias do estado. 
Eventual obrigação criada pelo projeto recai sobre as empresas que exploram economicamente a atividade de compartilhamento de equipamentos de mobilidade individual, que teriam que adaptar suas práticas ao disposto no projeto. 

Portanto, não sendo verificada qualquer interferência entre os poderes, o projeto em análise não apresenta vício de iniciativa.
III – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Considera-se, ainda, a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito.
A esse respeito, poderia se aventar que a aprovação do projeto representaria uma possível afronta aos princípios constitucionais da ordem econômica, notadamente a valorização do trabalho humano, a livre iniciativa e a livre concorrência (art. 170, Constituição Federal). Trata-se de uma garantia ligada à liberdade, que obriga o Estado a adotar uma posição de inércia com relação aos cidadãos, que se autodeterminam conforme sua própria vontade. No limite, a observância desbalanceada desse conjunto de princípios poderia inviabilizar a aprovação do projeto no âmbito desta Comissão, pois a intervenção estatal em análise estaria em confronto com essas diretrizes. 

No entanto, não deve haver absolutismos na aplicação dos princípios constitucionais, de modo que sua aplicação deve estar equilibrada com os outros fundamentos do nosso ordenamento jurídico. No caso em tela, é necessário observar que, paralelamente à livre iniciativa, os princípios constitucionais da ordem econômica têm por finalidade assegurar a todos a existência digna (art. 170, caput, CF), além de defender o consumidor (art. 170, V).

Tendo em vista que algumas cidades do Estado de São Paulo possuem grande densidade populacional, o que impacta nos deslocamentos das pessoas, existe alta demanda por equipamentos autopropelidos de mobilidade individual. O aumento do uso desses veículos por parte da população tem o potencial de gerar grande impacto nas nossas cidades, gerando relevante preocupação quanto aos direitos dos consumidores desse tipo de serviço. 

Dessa forma, está caracteriza a necessidade de regulamentação por parte do parlamento estatal, normatizando as peculiaridades que envolvem os direitos do consumidor no âmbito do Estado de São Paulo.

Portanto, considero que não há qualquer impedimento com relação à constitucionalidade material no presente projeto.
IV - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento e, sem entrar na análise de mérito, não há barreiras de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação e sou favorável ao Projeto de Lei nº 676 de 2019.
Sala das Comissões, em

Deputada Marina Helou

Relatora
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